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PRESIDÊNCIADO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.º 1386/2008

O conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento da
importância de 2.805.833,33 euros, referente aos juros que
se vencem em 15 de Dezembro de 2008.

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 08;
Capitulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação
Económica 03.01.01.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1387/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática
desportiva comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo Unidos da Camacha,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo Unidos da Camacha
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 385,00  (trezentos e oitenta e cinco
euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.
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7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1388/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Hípica da Madeira, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Hípica da Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 385,00  (trezentos e oitenta e cinco euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira. 

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1389/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Escola “O Liceu”, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Clube Escola “O Liceu” uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 210,00  (duzentos e dez euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1390/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa



29 de Dezembro de 2008 9I
Número 159

assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com o Clube
de Futebol União, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM à realização dos exames médicos
desportivos aos atletas da competição federada, com
excepção das equipas seniores (clubes e SAD´s), que
participam nas competições nacionais regulares, referentes
ao ano de 2007 (indicadores da época desportiva
2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Clube de Futebol União uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 10.710,00  (dez mil, setecentos e dez euros),
sendo 9.625,00  referente à época desportiva 2005/2006 e
1.085,00  à época desportiva 2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1391/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva

federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Choupana Futebol Clube, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Choupana Futebol Clube uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 735,00  (setecentos e trinta e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1392/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;
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Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Ciclo Madeira Clube Desportivo, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Ciclo Madeira Clube Desportivo uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.260,00  (mil, duzentos e sessenta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1393/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Centro Social e Desportivo de Câmara de
Lobos, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Centro Social e Desportivo de Câmara
de Lobos uma comparticipação financeira que não excederá
o montante máximo de 12.250,00  (doze mil, duzentos e
cinquenta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1394/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;
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Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com o Club
Sports da Madeira, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM à realização dos exames médicos
desportivos aos atletas da competição federada, com
excepção das equipas seniores (clubes e SAD´s), que
participam nas competições nacionais regulares, referentes
ao ano de 2007 (indicadores da época desportiva
2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Club Sports da Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 8.960,00  (oito mil, novecentos e sessenta
euros), sendo 8.085,00  referente à época desportiva
2005/2006 e 910,00  à época desportiva 2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1395/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com o Clube
de Ténis do Funchal, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM à realização dos exames médicos
desportivos aos atletas da competição federada, com
excepção das equipas seniores (clubes e SAD´s), que
participam nas competições nacionais regulares, referentes
ao ano de 2007 (indicadores da época desportiva
2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Ténis do Funchal uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 910,00  (novecentos e dez euros), sendo 875,00

 referente à época desportiva 2005/2006 e 35,00  à época
desportiva 2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1396/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;
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Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Cultural e Desportiva da
Boaventura, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Cultural e Desportiva da
Boaventura uma comparticipação financeira que não
excederá o montante máximo de 1.225,00  (mil, duzentos e
vinte e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1397/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com o Clube
Amigos do Basquete, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM à realização dos exames médicos
desportivos aos atletas da competição federada, com
excepção das equipas seniores (clubes e SAD´s), que
participam nas competições nacionais regulares, referentes
ao ano de 2007 (indicadores da época desportiva
2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Clube Amigos do Basquete uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 4.655,00  (quatro mil, seiscentos e cinquenta e
cinco euros), sendo 3.570,00  referente à época desportiva
2005/2006 e 1.085,00  à época desportiva 2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1398/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.
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O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com o
CAMadeira - Clube Aventura da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao CAMadeira - Clube Aventura da
Madeira uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 3.815,00  (três mil, oitocentos e
quinze euros), sendo 3.710,00  referente à época desportiva
2005/2006 e 105,00  à época desportiva 2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1399/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube de Futebol Caniçal, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Clube de Futebol Caniçal uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 5.145,00  (cinco mil, cento e quarenta e cinco
euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1400/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:
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1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Grupo Recreativo Cruzado Canicense,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Grupo Recreativo Cruzado Canicense
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 6.125,00  (seis mil, cento e vinte
cinco euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1401/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de

11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Desportiva Caramanchão,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Desportiva Caramanchão
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 455,00  (quatrocentos e cinquenta e
cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1402/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo

4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
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Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube de Futebol Carvalheiro, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Futebol Carvalheiro uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.435,00  (mil, quatrocentos e trinta e cinco
euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1403/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Casa do Futebol Clube do Porto da
Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira do

IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Casa do Futebol Clube do Porto da
Madeira uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 385,00  (trezentos e oitenta e cinco
euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1404/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Centro de Cultura e Recreio Pontassolense,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).
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2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Centro de Cultura e Recreio
Pontassolense uma comparticipação financeira que não
excederá o montante máximo de 2.835,00  (dois mil,
oitocentos e trinta e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1405/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Centro Cultural e Desportivo
Trabalhadores da Empresa de Electricidade da Madeira,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Centro Cultural e Desportivo
Trabalhadores da Empresa de Electricidade da Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 280,00  (duzentos e oitenta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1406/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo Escola Francisco
Franco, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo Escola Francisco
Franco uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 1.015,00  (mil e quinze euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 
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4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1407/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo São Roque, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo São Roque uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 4.480,00  (quatro mil, quatrocentos e oitenta
euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na

Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1408/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médico desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio reporta-se a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Aeroclube da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Aeroclube da Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 945.00  (novecentos e quarenta e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.
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7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1409/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio reporta-se a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com os Amigos Futsal Clube, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder aos Amigos Futsal Clube uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 560,00  (quinhentos e sessenta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1410/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Grupo Desportivo Alma Lusa, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Grupo Desportivo Alma Lusa uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 630,00  (seiscentos e trinta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1411/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
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assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube de Futebol Andorinha, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Futebol Andorinha uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 11.795,00  (onze mil, setecentos e noventa e
cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1412/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Cultural e Desportiva do Arco
da Calheta, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Cultural e Desportiva do
Arco da Calheta uma comparticipação financeira que não
excederá o montante máximo de 385,00  (trezentos e
oitenta e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1413/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;
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Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com a
Associação Cultural e Desportiva de São João, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Cultural e Desportiva de São
João uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 10.290,00  (dez mil, duzentos e
noventa euros), sendo 9.940,00  referente à época
desportiva 2005/2006 e 350,00  à época desportiva
2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1414/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Náutica da Madeira, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Náutica da Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 700,00  (setecentos euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1415/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;
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Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Desportiva Pontassolense,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Desportiva Pontassolense
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 1.575,00  (mil, quinhentos e setenta e
cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1416/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médico desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Shotokan Kokusai Karaté de
Santo António, tendo em vista a comparticipação financeira
do IDRAM à realização dos exames médico desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Shotokan Kokusai Karaté de
Santo António uma comparticipação financeira que não
excederá o montante máximo de 2.625,00  (dois mil,
seiscentos e vinte e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1417/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.
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O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Desportiva e Cultural Santo
António da Serra, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM à realização dos exames médicos
desportivos aos atletas da competição federada, com
excepção das equipas seniores (clubes e SAD´s), que
participam nas competições nacionais regulares, referentes
ao ano de 2007 (indicadores da época desportiva
2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Desportiva e Cultural Santo
António da Serra uma comparticipação financeira que não
excederá o montante máximo de 4.270,00  (quatro mil,
duzentos e setenta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1418/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo Barreirense, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo Barreirense uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.960,00  (mil, novecentos e sessenta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1419/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
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n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo Bartolomeu Perestrelo,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Clube Desportivo Bartolomeu
Perestrelo uma comparticipação financeira que não excederá
o montante máximo de 8.505,00  (oito mil, quinhentos e
cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1420/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,

de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Basquete Clube do Porto Santo tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Basquete Clube do Porto Santo uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 700,00  (setecentos euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1421/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo 1.º de Maio, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
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SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo 1.º de Maio uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 4.340,00  (quatro mil, trezentos e quarenta
euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1422/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio reporta-se a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Académica da Universidade da
Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Académica da Universidade
da Madeira uma comparticipação financeira que não
excederá o montante máximo de 3.185,00  (três mil, cento
e oitenta e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1423/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Academia de Combate da Madeira, tendo
em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Academia de Combate da Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.925,00  (mil, novecentos e vinte e cinco
euros).
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3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1424/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Académico Clube Desportivo do Funchal,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Académico Clube Desportivo do
Funchal uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 5.530,00  (cinco mil, quinhentos e
trinta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1425/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio reporta-se a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea c) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Académico Marítimo Madeira Andebol
SAD, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Académico Marítimo Madeira Andebol
SAD uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 3.395,00  (três mil, trezentos e
noventa e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.
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5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1426/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio reporta-se a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Cristã da Mocidade da
Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Cristã da Mocidade da
Madeira uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 2.205,00  (dois mil, duzentos e cinco
euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1427/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Desportiva “A Coruja”, tendo
em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Desportiva “A Coruja” uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.715,00  (mil, setecentos e quinze euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.
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7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1428/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Desportiva da Camacha, tendo
em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Desportiva da Camacha uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 8.260,00  (oito mil, duzentos e sessenta euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1429/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Desportiva e Cultural da Ponta
do Pargo, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Desportiva e Cultural da
Ponta do Pargo uma comparticipação financeira que não
excederá o montante máximo de 385,00  (trezentos e
oitenta e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1430/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
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assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio reporta-se a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com a
Associação Desportiva de Machico, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Desportiva de Machico uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 8.120,00  (oito mil, cento e vinte euros), sendo
7.280,00  referente à época desportiva 2005/2006 e 840,00

 à época desportiva 2004/2005.
3. A comparticipação financeira prevista no número

anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1431/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa

assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Desportiva do Porto da Cruz,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Desportiva do Porto da Cruz
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 1.925,00  (mil, novecentos e vinte e
cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1432/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;
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Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médico desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com a
Associação Desportiva e Recreativa de Água de Pena, tendo
em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Desportiva e Recreativa de
Água de Pena uma comparticipação financeira que não
excederá o montante máximo de 4.550,00  (quatro mil,
quinhentos e cinquenta euros), sendo 4.305,00  referente à
época desportiva 2005/2006 e 245,00  à época desportiva
2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1433/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Desportiva e Recreativa de
Ponta Delgada, tendo em vista a comparticipação financeira
do IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Desportiva e Recreativa de
Ponta Delgada uma comparticipação financeira que não
excederá o montante máximo de 490,00  (quatrocentos e
noventa euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1434/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;
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Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Desportiva São Roque do
Faial, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Desportiva São Roque do
Faial uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 4.270,00  (quatro mil, duzentos e
setenta euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1435/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Valour Futebol Clube - A s s o c i a ç ã o
Cultural Recreativa e Desportiva do Rosário, tendo em vista
a comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Valour Futebol Clube - Associação
Cultural Recreativa e Desportiva do Rosário uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.575,00  (mil, quinhentos e setenta e cinco
euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1436/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;



29 de Dezembro de 2008 31I
Número 159

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo e Recreativo Santanense,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Clube Desportivo e Recreativo
Santanense uma comparticipação financeira que não
excederá o montante máximo de 210,00  (duzentos e dez
euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1437/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo Santa Rita, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo Santa Rita uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 455,00  (quatrocentos e cinquenta e cinco
euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1438/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médico desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:
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1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Centro Cultural e Desportivo de São José,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Centro Cultural e Desportivo de São
José uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 5.005,00  (cinco mil e cinco euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1439/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto

Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Shoto Clube da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Shoto Clube da Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.260,00  (mil, duzentos e sessenta euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1440/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
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21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com o
Smash Ténis Clube, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM à realização dos exames médicos
desportivos aos atletas da competição federada, com
excepção das equipas seniores (clubes e SAD´s), que
participam nas competições nacionais regulares, referentes
ao ano de 2007 (indicadores da época desportiva
2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Smash Ténis Clube uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 980,00  (novecentos e oitenta euros), sendo
945,00  referente à época desportiva 2005/2006 e 35,00 
à época desportiva 2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1441/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 

n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Sporting Clube da Madeira, tendo em vista
a comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Sporting Clube da Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.400,00  (mil e quatrocentos euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1442/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Sporting Clube Porto Santo, tendo em vista
a comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição



34 29 de Dezembro de 2008I
Número 159

federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Sporting Clube Porto Santo uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 350,00  (trezentos e cinquenta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1443/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com o Club
Sport Marítimo, tendo em vista a comparticipação financeira
do IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores

da época desportiva 2005/2006), bem como a alguns exames
médicos desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores
da época desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Club Sport Marítimo uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 26.775,00  (vinte e seis mil, setecentos e
setenta e cinco euros), sendo 25.130,00  referente à época
desportiva 2005/2006 e 1.645,00  à época desportiva
2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1444/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio reporta-se a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Sport RAM Clube, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).
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2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Sport RAM Clube uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 980,00  (novecentos e oitenta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1445/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o União Desportiva de Santana, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao União Desportiva de Santana uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 2.695,00  (dois mil, seiscentos e noventa e
cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1446/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Karaté Clube Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Karaté Clube Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 6.020,00  (seis mil e vinte euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 
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4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1447/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com a
Associação Cultural e Desportiva Jardim da Serra, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Cultural e Desportiva Jardim
da Serra uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 3.745,00  (três mil, setecentos e
quarenta e cinco euros), sendo 3.710,00  referente à época
desportiva 2005/2006 e 35,00  à época desportiva
2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º  1448/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Karaté da Ribeira Brava, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Karaté da Ribeira Brava uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 4.305,00  (quatro mil, trezentos e cinco euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 
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4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1449/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube de Kick-Boxing/Full-Contact do
Funchal, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Kick-Boxing/Full-Contact do
Funchal uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 1.400,00  (mil e quatrocentos euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1450/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio reporta-se a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com o
Ludens Clube de Machico, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM à realização dos exames médicos
desportivos aos atletas da competição federada, com
excepção das equipas seniores (clubes e SAD´s), que
participam nas competições nacionais regulares, referentes
ao ano de 2007 (indicadores da época desportiva
2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Ludens Clube de Machico uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 4.900,00  (quatro mil e novecentos euros),
sendo 3.570,00  referente à época desportiva 2005/2006 e
1.330,00  à época desportiva 2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.
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6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1451/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea c) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Madeira Andebol SAD, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Madeira Andebol SAD uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.015,00  (mil e quinze euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1452/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube de Montanha do Funchal, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Montanha do Funchal uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.015,00  (mil e quinze euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 1453/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio reporta-se a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Motor Clube Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Motor Clube Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 280,00  (duzentos e oitenta euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1454/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva

federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com o Clube
Desportivo Nacional, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM à realização dos exames médicos
desportivos aos atletas da competição federada, com
excepção das equipas seniores (clubes e SAD´s), que
participam nas competições nacionais regulares, referentes
ao ano de 2007 (indicadores da época desportiva
2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Clube Desportivo Nacional uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 17.885,00  (dezassete mil, oitocentos e oitenta
e cinco euros), sendo 16.870,00  referente à época
desportiva 2005/2006 e 1.015,00  à época desportiva
2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução  n.º 1455/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
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assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio reporta-se a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Naval da Calheta, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Clube Naval da Calheta uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 70,00  (setenta euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1456/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com o Clube
Naval do Funchal, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM à realização dos exames médicos
desportivos aos atletas da competição federada, com
excepção das equipas seniores (clubes e SAD´s), que
participam nas competições nacionais regulares, referentes
ao ano de 2007 (indicadores da época desportiva
2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Clube Naval do Funchal uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 17.640,00  (dezassete mil, seiscentos e
quarenta euros), sendo 15.435,00  referente à época
desportiva 2005/2006 e 2.205,00  à época desportiva
2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1457/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;
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Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio reporta-se a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Naval do Porto Santo, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Naval do Porto Santo uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 735,00  (setecentos e trinta e cinco euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1458/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Naval do Seixal, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Clube Naval do Seixal uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.400,00  (mil e quatrocentos euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1459/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;
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Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Naval de São Vicente, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Naval de São Vicente uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 630,00  (seiscentos e trinta euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1460/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio reporta-se a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com “O Calhau” - Associação Sócio - Cultural do
Caniçal, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao “O Calhau” - Associação Sócio -
Cultural do Caniçal uma comparticipação financeira que não
excederá o montante máximo de 805,00  (oitocentos e
cinco euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1461/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
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Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo “Os Especiais”, tendo
em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo “Os Especiais” uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.715,00  (mil, setecentos e quinze euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1462/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,

de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Desportiva “Os Xavelhas”,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Desportiva “Os Xavelhas”
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 1.785,00  (mil, setecentos e oitenta e
cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1463/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio reporta-se a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Piti Ténis Clube, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
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federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Piti Ténis Clube uma comparticipação
financeira que não excederá o montante máximo de 35,00 
(trinta e cinco euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1464/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo e Cultural do Porto
Moniz, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médico desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo e Cultural do Porto
Moniz uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 2.170,00  (dois mil, cento e setenta
euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1465/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo Portosantense, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo Portosantense uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 840,00  (oitocentos e quarenta euros).
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3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1466/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Portugal Telecom, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Clube Portugal Telecom uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.050,00  (mil e cinquenta euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1467/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo e Recreativo dos
Prazeres, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo e Recreativo dos
Prazeres uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 5.530,00  (cinco mil, quinhentos e
trinta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.
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5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1468/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Sporting Clube Santacruzense, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Sporting Clube Santacruzense uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 4.620,00  (quatro mil, seiscentos e vinte euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1469/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Grupo de Amadores de Pesca Desportiva
da Madeira, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Grupo de Amadores de Pesca
Desportiva da Madeira uma comparticipação financeira que
não excederá o montante máximo de 560,00  (quinhentos e
sessenta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.
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7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1470/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo Garachico, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo Garachico uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 2.275,00  (dois mil, duzentos e setenta e cinco
euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1471/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com o
Grupo Desportivo da APEL, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Grupo Desportivo da APEL uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 4.025,00  (quatro mil e vinte e cinco euros),
sendo 2.695,00  referente à época desportiva 2005/2006 e
1.330,00  à época desportiva 2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n.º 1472/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Grupo Desportivo da Azinhaga, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Grupo Desportivo da Azinhaga uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 805,00  (oitocentos e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1473/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva

federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube de Ténis de Mesa - Gest Líder, tendo
em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Ténis de Mesa - Gest Líder
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 385,00  (trezentos e oitenta e cinco
euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1474/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;
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Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Grupo de Jovens Caniçalenses, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Grupo de Jovens Caniçalenses uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 2.450,00  (dois mil, quatrocentos e cinquenta
euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1475/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube de Golfe do Santo da Serra, tendo
em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Golfe do Santo da Serra uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 805,00  (oitocentos e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1476/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;
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Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, do Despacho exarado a
21/07/2003 pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional
de Educação e da Resolução n.º 950/2005, de 7 de Julho,
autorizar a celebração de um contrato-programa com o
Centro Cultural e Desportivo dos Horários do Funchal, tendo
em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006), bem como a alguns exames médicos
desportivos, referentes ao ano de 2006 (indicadores da época
desportiva 2004/2005).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Centro Cultural e Desportivo dos
Horários do Funchal uma comparticipação financeira que
não excederá o montante máximo de 1.925,00  (mil,
novecentos e vinte e cinco euros), sendo 1.855,00 
referente à época desportiva 2005/2006 e 70,00  à época
desportiva 2004/2005.

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2004 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1477/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Iate Clube da Ponta do Sol, tendo em vista
a comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Iate Clube da Ponta do Sol uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 700,00  (setecentos euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1478/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;
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Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Iate Clube de Santa Cruz, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Iate Clube de Santa Cruz uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 980,00  (novecentos e oitenta euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1479/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo Infante D. Henrique,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo Infante D. Henrique
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 7.525,00  (sete mil, quinhentos e
vinte e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1480/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:
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1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Judo Clube da Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Judo Clube da Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 1.050,00  (mil e cinquenta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4.  O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1481/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto

Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Juventude Atlântico Clube, tendo em vista
a comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Juventude Atlântico Clube uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 4.550,00  (quatro mil, quinhentos e cinquenta
euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1482/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
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n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
programa com o Club Sport Juventude de Gaula, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Club Sport Juventude de Gaula uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 4.095,00  (quatro mil e noventa e cinco euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1483/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Karaté Caniço, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição

federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Clube Karaté Caniço uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 2.625,00  (dois mil, seiscentos e vinte e cinco
euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1484/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Força 5 Madeira, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).



54 29 de Dezembro de 2008I
Número 159

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Clube Força 5 Madeira uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 35,00  (trinta e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1485/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Ferraz Ténis Clube, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Ferraz Ténis Clube uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 420,00  (quatrocentos e vinte euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1486/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Estrela da Calheta Futebol Clube, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Estrela da Calheta Futebol Clube uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 5.075,00  (cinco mil e setenta e cinco euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 
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4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1487/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Grupo Desportivo do Estreito, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Grupo Desportivo do Estreito uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 12.320,00  (doze mil, trezentos e vinte euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1488/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com a Associação Desportiva Clube Dragão
Branco, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder à Associação Desportiva Clube Dragão
Branco uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 700,00  (setecentos euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.
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7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1489/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Desportivo de Machico - União Desportiva
e Cultural de Machico, tendo em vista a comparticipação
financeira do IDRAM à realização dos exames médicos
desportivos aos atletas da competição federada, com
excepção das equipas seniores (clubes e SAD´s), que
participam nas competições nacionais regulares, referentes
ao ano de 2007 (indicadores da época desportiva
2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Desportivo de Machico - União
Desportiva e Cultural de Machico uma comparticipação
financeira que não excederá o montante máximo de 1.365,00

 (mil, trezentos e sessenta e cinco euros).
3. A comparticipação financeira prevista no número

anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1490/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube Desportivo Curral das Freiras, tendo
em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube Desportivo Curral das Freiras
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 3.605,00  (três mil, seiscentos e cinco
euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1491/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
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federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Centro de Treino Mar, tendo em vista a
comparticipação financeira do IDRAM à realização dos
exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
a n t e r i o r, conceder ao Centro de Treino Mar uma
comparticipação financeira que não excederá o montante
máximo de 630,00  (seiscentos e trinta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1492/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube de Ténis de Mesa de Santa
Teresinha, tendo em vista a comparticipação financeira do
IDRAM à realização dos exames médicos desportivos aos
atletas da competição federada, com excepção das equipas
seniores (clubes e SAD´s), que participam nas competições
nacionais regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores
da época desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Ténis de Mesa de Santa
Teresinha uma comparticipação financeira que não excederá
o montante máximo de 3.850,00  (três mil, oitocentos e
cinquenta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1493/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;
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Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube de Ténis de Mesa da Ponta do Sol,
tendo em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Ténis de Mesa da Ponta do
Sol uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 2.030,00  (dois mil e trinta euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1494/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:

1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no 
n.º 1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005,
de 7 de Julho, autorizar a celebração de um contrato-
-programa com o Clube de Ténis de Mesa do Funchal, tendo
em vista a comparticipação financeira do IDRAM à
realização dos exames médicos desportivos aos atletas da
competição federada, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Ténis de Mesa do Funchal
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 455,00  (quatrocentos e cinquenta e
cinco euros). 

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1495/2008

Considerando que a medida de política desportiva,
incluída no programa do Governo Regional 2005-2008,
relativa à generalização do exame médico desportivo, visa
assegurar que os cidadãos que acedem à prática desportiva
federada o fazem em condições de saúde adequadas às
exigências de treino e competição que esta prática desportiva
comporta;

Considerando que a realização do exame médico
desportivo, é condição imprescindível para a inscrição do
atleta nas respectivas federações de modalidades;

Considerando que o regime de comparticipação
pecuniária aos exames médicos desportivos pretende,
sobretudo, dar condições financeiras aos clubes regionais
para o suporte dos encargos daí decorrentes;

Considerando que este apoio se reporta a todos os atletas
do desporto federado, com excepção das equipas seniores
(clubes e SAD`s), que participam nas competições nacionais
regulares.

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 12 de
Dezembro de 2008, resolveu:
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1. Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 2-A/2008/M, de 16 de Janeiro, no
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de
11 de Janeiro, na alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 15/2005/M, de 19 de Abril, no n.º
1 do artigo 2.º bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de
Julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2007/M, de 11 de Janeiro, da Resolução n.º 950/2005, de 7
de Julho, autorizar a celebração de um contrato-programa
com o Clube de Tiro Caça e Pesca da Madeira, tendo em
vista a comparticipação financeira do IDRAM à realização
dos exames médicos desportivos aos atletas da competição
federada, com excepção das equipas seniores (clubes e
SAD´s), que participam nas competições nacionais
regulares, referentes ao ano de 2007 (indicadores da época
desportiva 2005/2006).

2. Para a prossecução do projecto previsto no número
anterior, conceder ao Clube de Tiro Caça e Pesca da Madeira
uma comparticipação financeira que não excederá o
montante máximo de 805,00  (oitocentos e cinco euros).

3. A comparticipação financeira prevista no número
anterior será processada, durante o ano 2009, mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas
efectuadas. 

4. O contrato-programa retroage os seus efeitos a 1 de
Julho de 2005 e termo a 31 de Dezembro de 2009.

5. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte
integrante da presente Resolução e que fica arquivada na
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio
financeiro previsto nesta Resolução.

6. Mandatar o Secretário Regional de Educação e Cultura
para homologar o contrato-programa, que será outorgado
pelas partes.

7. As despesas resultantes do contrato-programa a
celebrar têm cabimento orçamental na rubrica 04.07.01 do
projecto 04 do Plano de Investimentos do Orçamento
Privativo, para 2009, do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira.

Presidência do Governo Regional. - O Presidente do
Governo Regional, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 18,10 (IVA incluído)


